
 

 

 



 

 

 

O PACTO PELA JUVENTUDE 
O que é o Pacto?  

Trata-se de um compromisso público, coordenado pelo Juventude 
Nacional do PMDB, com o objetivo de dar visibilidade e buscar a efetivação 
dos parâmetros e diretrizes da Política Nacional de Juventude e das 
resoluções da III Conferência Nacional de Juventude. 

Qual o seu objetivo?  

Articular agentes governamentais, sociedade civil e movimentos 
juvenis, visando colocar em prática as propostas aprovadas pela Conferência, 
que mobilizou mais de 400 mil pessoas em todo o Brasil, promovendo uma 
ampla discussão sobre as políticas públicas de juventude.  

Como o Pacto será estruturado?  

Por meio de um conjunto de ações e compromissos que devem ser 
assumidos pelos governos federal, estaduais e municipais, legisladores e, 
sobretudo, candidatos aos cargos de prefeito e vereador.  

Como será a adesão ao Pacto?  

Em eventos públicos onde governantes e candidatos assumirão o 
compromisso com o fortalecimento das políticas públicas de juventude, tendo 
como referência as 15 prioridades definidas no documento.  

Quando começará oficialmente o Pacto?  

A partir do dia 16 de agosto, início da campanha eleitoral.  Antes disso, 
haverá seu lançamento, em Brasília, com a presença de lideres do PMDB, da 
juventude e da sociedade civil. 

 

 



 

 

 

CONTEXTUALIZANDO! 

O Pacto pela Juventude é uma proposição da Juventude Nacional do 
PMDB para que os prefeitos e vereadores se comprometam com as políticas 
públicas de juventude, em suas ações e programas, e postulantes aos cargos 
eletivos para que incorporem, em suas plataformas eleitorais, as demandas da 
juventude brasileira. 

Em sua primeira edição, nas eleições municipais de 2008, a época, 
idealizado e disseminado pelo Conselho Nacional de Juventude teve como 
objetivo reforçar os parâmetros e diretrizes da Política Nacional de Juventude 
(PNJ), foram realizadas centenas de atividades nessas edições. Como 
resultado, há uma mobilização permanente dos movimentos e organizações 
juvenis colaboraram para a aprovação da PEC da juventude em 2010, com a 
inclusão da juventude brasileira na Constituição Federal, e a vitoriosa luta que 
culminou na aprovação e sanção presidencial do Estatuto da Juventude em 
2013, Carta de Direitos da Juventude brasileira em tramitação desde 2004 no 
Congresso Nacional que trata desde o acesso a educação, trabalho e cultura, 
direito ao território, participação, direito à cidade e mobilidade urbana, 
transversalizando as questões de gênero, etnicorraciais, jovens indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos. 

Atualmente, vivemos um momento histórico importante para o povo 
brasileiro. O Pacto pela Juventude visa provocar uma reflexão do atual 
panorama das Políticas Públicas de Juventude (PPJ´s) no Brasil e apontar 
projetos e caminhos firmando compromissos. Nesse momento histórico de 
mudanças políticas e governamentais não podemos fechar os olhos para as 
vozes das ruas. Uma significativa parcela de jovens insatisfeitos com a falta 
de oportunidades principalmente no mercado de trabalho precisa ser ouvida e 
representada. 

 
 
 



 

 

Nesse contexto, a JPMDB Nacional, atendendo as aspirações de 
milhões de jovens brasileiros, através desse documento, apresenta o PACTO 
PELA JUVENTUDE, um compromisso público com o objetivo de dar 
visibilidade e buscar a efetivação dos parâmetros e diretrizes da Política de 
Juventude nos municípios brasileiros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PASSO A PASSO 

O Pacto pela Juventude é uma proposição da Juventude Nacional do 
PMDB para que os prefeitos e parlamentares se comprometam com as 
políticas públicas de juventude, em suas ações e programas, e postulantes 
aos cargos eletivos para que incorporem, em suas plataformas eleitorais, as 
demandas da juventude brasileira. 

Qualquer pessoa pode realizar uma atividade do Pacto pela Juventude. 

Basta mobilizar a sociedade e os/as candidatos/as a vereadores/as, 
você – prefeitos/as e prefeitos/as para, nessa ocasião, assinarem o Pacto 
pela Juventude. Dessa forma, os/as candidatos/as pactuam com a 
responsabilidade de desenvolverem políticas públicas para/com e de 
juventude. 

 
“PASSO A PASSO” PARA A REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES 

DO PACTO PELA JUVENTUDE: 
 
 1 – Reproduza os materiais do Pacto: texto, cartaz, banner, adesivo… 
 
2 – Entre em contato com o/a candidato/a e combine a data do evento; 

3 – Data marcada?! Mobilize sua galera e todos/as que quiserem participar. 
Quanto mais pessoas participarem, mais forte será o compromisso assumido; 
o evento deve ser público; 

IMPORTANTE: Não deixe de informar e convidar a imprensa! 

4 – É importante que na ocasião, o documento do Pacto pela Juventude seja 
apresentado na íntegra e, se possível, entregue uma cópia para todos/as 
participantes do evento; 



 

 

5 – Após a apresentação do texto do Pacto, dê a palavra ao candidato, que 
deve se comprometer publicamente com as políticas públicas de Juventude, 
seguindo as diretrizes que foram apresentadas no documento; 

6 – Ao final da fala do candidato, é o momento da assinatura – esse é o 
momento mais importante do evento. O documento a ser assinado, deverá ser 
impresso contendo data, local, nome, partido e cargo disputado pelo 
candidato/a em duas vias, uma para o/a candidato/a e outra para envio à 
coordenação do Pacto pela Juventude; 

7 – Cada candidato/a que assinar o documento terá seu nome publicado no 
site da JPMDB Nacional. 

http://www.jpmdb.org.br/ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

15 DESAFIOS E PROPOSTAS DO 
PACTO PELA JUVENTUDE 

 

EIXOS 
 

1 – Fortalecer os canais de participação democrática 
 

Valorizar a participação social dos jovens no planejamento do 
município e na elaboração das legislações orçamentárias como o PPA (plano 
plurianual), LDO (lei de diretrizes orçamentárias) e LOA (lei orgânica anual), 
com a criação e o fortalecimento do Conselho Municipal de Juventude e o 
incentivo à presença da juventude inclusive em outros conselhos, câmaras 
temáticas e grupos de trabalho, conferências e construção de planos, 
programas e políticas, assegurando a aplicação das demandas apresentadas 
e aprovadas nestes espaços. Junto a isto, a garantia da transparência e 
publicidade nas decisões e gastos públicos. 

2 – Prevenir e enfrentar a violência 
 

Enfrentar o genocídio da juventude negra, edificando uma nova política 
de segurança pública no Brasil, alçando a preservação da vida da juventude 
negra à estatura de prioridade número um do Estado brasileiro, visando 
diminuir a letalidade da polícia, com a ampliação de investimentos em 
inteligência e em sistemas de informação, a promoção de segurança  

preventiva, a superação do racismo, sexíssimo e preconceito geracional, a 
formação qualificada e continuada dos agentes policiais e a implementação 
de políticas de controle social da ação policial como ouvidorias e 
corregedorias independentes com participação popular. Pela aprovação do PL 
4471/2012 que prevê o fim dos autos de resistência e a investigação de todos 
os crimes cometidos por policiais. Pela criminalização da homofobia e  



 

 

fortalecimento da política de atenção às jovens mulheres em situação de 
violência. Pela não redução da maioridade penal. 

Fortalecimento do Plano Juventude Viva, incluindo o enfrentamento à 
letalidade policial, fazendo a adesão em todos os estados e municípios 
brasileiros, fortalecendo sua estrutura e capacidade técnicas e garantindo real 
compromisso dos estados com sua implementação e ampliação 
orçamentária. 

3 – Institucionalizar a Política de Juventude 
 

3.1 - Criar/Consolidar espaços de gestão participativa das políticas de 
juventude, com maior atenção à criação de Conselhos de Juventude; 

3.2 - Estimular criação de órgãos gestores de Juventude nos 
municípios; 

3.3 – Instituir o Fundo Municipal de Juventude. 

Institucionalização de Políticas Estaduais de Juventude, no Executivo e 
no Legislativo, incluindo a criação de comissões de juventude nas 
assembleias estaduais, aprovação da inclusão da juventude nas constituições 
estaduais, a elaboração e aprovação do Plano Nacional e dos Planos 
Estaduais de Juventude, o fortalecimento da Secretaria Nacional de Juventude 
(SNJ) e a criação e implementação de órgãos especializados de gestão e 
articulação das políticas específicas e estruturais, com orçamento próprio 
(Orçamento Juventude) e a garantia de inserção intersetorial e transversal nas 
decisões do governo. 

Fortalecer, ainda, a continuidade dos projetos e programas existentes 
no estado que atendam o público jovem, assumindo também o compromisso 
com a participação da juventude nessas iniciativas. 

 
4 – Garantir a educação de qualidade 
 



 

 

Cumprimento das diretrizes e metas do Plano Nacional de Educação 
(PNE), observando a elevação da escolaridade em todos os níveis, ampliação 
da qualidade e políticas de permanência, e a erradicação do analfabetismo e a 
ampliação das matrículas no ensino superior público. Garantir a ampliação de 
espaços de formação profissional e tecnológica gratuita, na cidade e no 
campo. Investir numa educação aliada à ciência e tecnologia desde as séries 
iniciais do ensino fundamental, garantir a estrutura física adequada nas 
escolas e a formação continuada para professores e consolidar a reforma do 
Ensino Médio. Criar e ampliar o número de creches para os e as jovens, 
estudantes e trabalhadoras. 

5 – Assegurar o trabalho decente para a juventude 
 

Enfrentar o desemprego e subemprego juvenis por meio da criação e 
ampliação dos programas públicos que permitam ao jovem dedicar mais 
tempo aos estudos, combatendo a entrada precoce e precarizada no mercado 
de trabalho, possibilitando a inserção juvenil no mercado formal de trabalho 
de forma produtiva, adequadamente remunerada, viabilizando a autonomia 
econômica e fomento do cooperativismo e do empreendedorismo com 
condições de liberdade, equidade e segurança, garantindo uma vida digna, 
contribuindo para a conciliação com estudos, a família e ampliando a 
cobertura da rede de proteção social. Reduzir a jornada de trabalho para 40 
horas semanais sem redução de salários, fim da terceirização e do fator 
previdenciário, combatendo o assédio moral e sexual. Fomento à economia 
solidária e às diversas formas de associativismo e cooperativismo juvenil 
voltados à inclusão produtiva, por meio da educação e capacitação 
empreendedora, estimulando a geração de emprego e renda. Criar e ampliar 
linhas específicas de microcrédito produtivo e orientado através de subsídios 
não reembolsáveis, para a formação de capital inicial de micro e pequenas 
empresas, proporcionando mais chances de sustentabilidade aos 
empreendimentos geridos por jovens, contribuindo para o processo de 
emancipação social através da formação cidadã e do aumento da perspectiva 
profissional dos jovens. 



 

 

6 – Promover a saúde integral 
 

Criar uma Política de Saúde específica para população jovem, orientada 
pelos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), da laicidade do Estado e do 
direito à experimentação, que tenha como prioridades o respeito aos direitos 
sexuais e reprodutivos, o combate à “juvenilização” da Aids, a disponibilização 
de meios adequados de prevenção e tratamento do uso abusivo de álcool e 
outras drogas, o fortalecimento da política de redução de danos e o 
enfrentamento da mortalidade materna juvenil, no aspecto das interrupções 
de gravidez indesejadas, através de políticas públicas de atenção à gestantes 
jovens e tratamento humanizado, por meio de ações e do atendimento 
humanizado e qualificado na rede pública de saúde. Garantir a efetivação do 
Plano Nacional de Saúde da População Negra. 

7 – Promover o direito à comunicação 
 

Comprometer-se com a garantia do direito humano à comunicação, 
regulamentando os artigos da constituição federal que tratam das regras para 
o exercício da comunicação no Brasil, como o fim dos monopólios, a 
transparência nas concessões, e da promoção da diversidade cultural e 
regional. Assim, espera-se assegurar a pluralidade de ideias e opiniões dos 
diferentes grupos sociais e culturais, através de ações que garantam o acesso 
à informação e às tecnologias de informação e comunicação além da 
produção de mídia e difusão dos conhecimentos, tendo, como exemplo, o 
acesso à internet em espaços públicos e a formação em comunicação de 
forma gratuita e com qualidade. 

8 – Promover o acesso à cultura, esporte, lazer e tempo 
livre 
 

Financiar e implementar políticas de cultura, de esporte e lazer que 
criem novos espaços de produção, fruição e interação entre os jovens, 
valorizando e integrando os espaços já existentes. Faz-se necessário ainda a 
garantia de equipamentos públicos que articulem programas de diferentes 



 

 

pastas dirigidos a jovens e a democratização da gestão destes para que se 
adequem as práticas e realidades de cada local. Fomentando também a 
valorização de políticas para os jovens esportistas e políticas culturais para a 
juventude de periferia. 

9 – Garantir o direito ao território 
 

Precisamos construir estados e cidades inclusivas, sustentáveis, 
desenvolvidas, saudáveis e democráticas que proporcionem uma boa 
qualidade de vida à juventude e ao conjunto da população tendo em conta a 
preocupação com as gerações futuras. Para isso, é preciso garantir políticas 
integradas de moradia, saneamento, energia, mobilidade e gestão territorial, 
tanto no campo quanto na cidade, tendo em conta as necessidades de 
equipamentos públicos, comunitários, de cultura, esporte e lazer, 
considerando o recorte juvenil. 

As políticas de mobilidade devem permitir aos jovens o exercício da 
liberdade, utilizando diversos modais, com priorização dos transportes 
coletivos e não motorizados e a garantia de uma cidade que respeite a vida no 
trânsito. Devem promover a acessibilidade e a mobilidade nos espaços 
urbanos, também a partir da expansão e manutenção dos transportes públicos 
de qualidade, a meia passagem, a redução das tarifas, a ampliação dos 
horários e a construção ou ampliação de ciclovias. 

Devem criar ações que garantam a permanência e a sucessão da 
juventude no campo e os direitos das comunidades tradicionais, sobretudo, 
oportunizando melhores condições de trabalho e geração de renda, o acesso à 
educação e a equipamentos públicos e a valorização da sua cultura, 
patrimônio material e imaterial, e territorialidade. 

10 – Estimular novas ideias e novas riquezas 
 

Expandir e fortalecer o setor de Ciência, Tecnologia e Inovação através 
da valorização e ampliação das Bolsas de Pesquisa e regulamentar a atividade 



 

 

dos Pós-Graduandos e Pós-Graduandas. Investir no setor de desenvolvimento 
sustentável da nação, ampliando o parque científico e tecnológico para além 
das universidades e escolas. 

11 – Mão de Obra Local 
 

Priorizar, nas opções de desenvolvimento econômico do Estado, 
investimentos em setores que mais absorvam mão-de-obra local, especialmente a 
jovem. 

12 – Mais Qualificação 
  
Estabelecer parcerias entre o Município e a iniciativa privada para ampliar as 
possibilidades de acesso ao ensino técnico/profissionalizante e superior, sobretudo 
para jovens em situação de vulnerabilidade social. 

 

13 – Jovem Empreendedor 
 
Instituição de Programa de governo que garanta incentivo fiscal a jovens 
empreendedores. 

 

14 – Garantia de Recursos para as PPJ’s 
 
 Assegurar, no Orçamento do município, recursos para a execução de políticas 

públicas voltadas a juventude da cidade e do campo. 
 

15 – Inclusão 

Promover ações de valorização da diversidade e de inclusão ao jovem com 
deficiência;  

 
 



 

 

 

 

CARTA COMPROMISSO 

 

 

Eu, ______________________________________________, candidato 

(a) ao cargo de _____________________, do município de 

____________________________________________________, no estado 

______________________________, caso seja eleito (a), assumo o 

compromisso com a juventude, implementando as propostas apresentadas no 

documento anexo.  

 

 

____________________, ______ de ______________ de 2016.  

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura do/a candidato/a 


